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EMENTA 

TRIBUTÁRIO. ENTIDADE BENEFICENTE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
CF/1988, ART. 195, § 7º. IMUNIDADE. REGULAMENTAÇÃO POR LEI 
COMPLEMENTAR. CTN, ART. 14.  

1. É pacífico o entendimento no STF de que o art. 195, § 7º, da Constituição 
Federal trata de imunidade tributária, não obstante a literalidade do 
dispositivo, que pode conduzir o intérprete a compreendê-lo como caso de 
isenção, tendo em vista a utilização do termo isentas pelo constituinte 
originário. 

2. Ao julgar o RE 566622, o STF, em nova análise do § 7º do art. 195 da 
CF/1988, acolheu a tese de que os requisitos para o gozo de imunidade hão 
de estar previstos em lei complementar.  

3. Para enquadramento na condição de beneficiária da imunidade no que se 
refere à Contribuição de Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a 
entidade deve demonstrar que atende os requisitos constantes do art. 14 do 
CTN, uma vez que não há no ordenamento jurídico lei complementar 
especificamente editada para regulamentar a limitação tributária do art. 
195, § 7º. 

4. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Decide a Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
por unanimidade, negar provimento à apelação da Fazenda Nacional e à remessa 
oficial, nos termos do voto do relator. 

Brasília/DF, 16 de outubro de 2017. 

 
 

Juiz Federal Bruno Apolinário 
Relator convocado 


